
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.422.957 - RS (2018/0344972-9)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : RAFAEL DA SILVA ADORNES 
ADVOGADO : MARLI MALCLEI BARROS AIRES  - RS057588 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. MILITAR 
TEMPORÁRIO. RELAÇÃO COM O SERVIÇO MILITAR. INDEVIDO O 
ATO DE LICENCIAMENTO. REINCORPORAÇÃO PARA 
TRATAMENTO MÉDICO. CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA FIRMADA POR ESTA CORTE SUPERIOR. 
INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 83 DA SÚMULA DO STJ. 
REEXAME DOS ELEMENTOS FÁTICO-PROBATÁRIOS 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ

I - Na origem, trata-se de ação ordinária, com pedido de 
antecipação dos efeitos da tutela, ajuizada contra a União Federal, em que o 
autor objetiva a nulidade do ato administrativo que o licenciou do Exército, a 
reincorporação para tratamento médico e subsequente reforma, bem como 
requer o pagamento de todos os direitos remuneratórios desde o ato de 
exclusão. Na sentença, julgaram-se procedentes os pedidos apenas para 
determinar a reintegração do autor para fins de tratamento médico. No Tribunal 
a quo, a sentença foi mantida, afastado o direito à reforma. 

II -  Ao decidir a controvérsia, o Tribunal local consignou (fls. 
568-568): '' (...) Segundo as perícia judiciais, realizadas com especialistas em 
psiquiatria e neurologia (eventos 48, 49 e 71), (i) há relação de causa e efeito 
entre a moléstia e o serviço militar (evento 48, fl. 3), e (ii) a incapacidade é total 
e natureza temporária -  ou seja, embora as enfermidades que acometem o 
autor ('Transtorno afetivo bipolar - CID 10 F31 e Enxaqueca - CID 10 G43') 
não gerem incapacidade para a prática de atos da vida civil (ou alienação 
mental), ensejam incapacidade total, temporária e multiprofissional para o 
trabalho. Essas circunstâncias, aliadas ao fato de se tratar de militar 
incorporado, tornam indevido o ato de licenciamento, afastando a possibilidade 
de incidência dos institutos do encostamento e da reforma militar. (...) 
Acresça-se que o autor tem a obrigação de atender a todas as orientações do 
corpo médico, tendo a Administração Militar o direito de (i) dar continuidade 
ao processo administrativo competente (adição, licenciamento ou reforma), 
após a recuperação da higidez física ou a compensação/estabilização da 
enfermidade, ou, ainda, (ii) novamente desligá-lo, se ele não se mostrar 
interessado no prosseguimento de tratamento médico adequado."

III - Constata-se que a decisão recorrida decidiu a lide em 
consonância com a jurisprudência firmada por esta Corte Superior no sentido 
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de que o militar temporário, acometido de debilidade física ou mental não 
definitiva, não pode ser licenciado, fazendo jus à reintegração para tratamento 
médico-hospitalar adequado. A propósito: REsp 1803145/SP, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 11/06/2019, DJe 
01/07/2019; REsp 1593931/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 14/05/2019, DJe 11/06/2019;REsp 
1788348/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 09/04/2019, DJe 29/05/2019; AgRg no REsp. 1.545.331/PE, Rel. 
Min. Mauro Campbell Marques, DJe 28.9.2015; AgInt no REsp 1469472 / 
PE, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
14/11/2017, DJe 20/11/2017; AgInt no REsp 1366005 / RS, Rel. Min. 
NAPOLEAO MAIA NUNES FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
09/05/2017, DJe 17/05/2017. 

IV - Aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula 83/STJ: "Não se 
conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal 
se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." Ressalte-se que o teor do 
referido enunciado aplica-se, inclusive, aos recursos especiais interpostos com 
fundamento na alínea "a" do permissivo constitucional.

V - Ademais, ainda que assim não fosse, a interpretação de 
dispositivos legais que exija o reexame dos elementos fático-probatórios não é 
viável em sede de recurso especial, em vista do óbice contido no enunciado n. 7 
(a pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial) da 
Súmula do STJ.

VI - Agravo interno improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. Brasília (DF), 05 de 
setembro de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.422.957 - RS (2018/0344972-9)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto contra monocrática que decidiu recurso 

especial fundado no art. 105, III, a, da Constituição Federal, objetivando reformar o acórdão 

proferido pelo TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4ª REGIÃO, assim ementado (fl. 

592):

ADMINISTRATIVO. MILITAR INCORPORADO. REINTEGRAÇÃO. 
RELAÇÃO DE CAUSA E EFEITO COM O SERVIÇO. REFORMA. 
IMPOSSIBILIDADE. INCAPACIDADE TEMPORÁRIA. PERÍCIA JUDICIAL.

1. Reconhecida a incapacidade temporária do militar ao tempo de seu 
licenciamento, decorrente de enfermidade com relação de causa e efeito com o 
serviço, torna-se imperiosa a anulação desse ato administrativo, ensejando a sua 
reintegração para fins de tratamento de saúde e percepção de remuneração, limitada 
até o restabelecimento da capacidade laborativa ou a estabilização do quadro de 
saúde, restando afastada a hipótese de encostamento.

2. Ausente a incapacidade definitiva, segundo a perícia judicial, não há se 
falar em reforma militar.

3. As informações contidas na perícia realizada em juízo configuram 
fundamentação válida do decisum, sobretudo nas hipóteses em que se discute a 
possibilidade de reintegração para tratamento de saúde ou reforma de militar, ante o 
caráter de equidistância das partes inerente ao referido ato judicial.

Naquela decisão, tendo como pano de fundo as provas carreadas aos autos, foi 

decidido pela reintegração para fins de tratamento de saúde e percepção da remuneração, 

limitada até o restabelecimento da capacidade laborativa. Por se tratar de incapacidade 

temporária, não há que se falar em reforma.

No recurso especial, o recorrente aponta violação dos arts. 3°, n.14, 52, n.03, 

138, 140, n.06 e §6° e 149 do Decreto n. 57.654/1966.

Sustenta, em síntese, que por não ter o recorrido incapacidade total para todo e 

qualquer trabalho, não há razão para ele ser reintegrado às fileiras do Exército.
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O recurso especial foi inadmitido com base na Súmula n. 7/STJ.

No agravo, o recorrente apresenta argumentos objetivando rebater os 

fundamentos apresentados pelo julgador.

A decisão monocrática tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 253, parágrafo único, II, a, do RISTJ, conheço do agravo para não 

conhecer do recurso especial. "

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão recorrida.

A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação ao recurso.

É relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.422.957 - RS (2018/0344972-9)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Nos termos do enunciado n. 568 da Súmula desta Corte Superior e do art. 

255, § 4º, inciso III, do RISTJ, o relator está autorizado a decidir monocraticamente quando 

houver jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de 

Justiça. Assim, não há que se falar em ilegalidade relativamente a este ponto.

Sem razão a parte agravante. Ao decidir a controvérsia, com base nos 

elementos fático-probatórios, o Tribunal de origem consignou que a moléstia tem relação de 

causa e efeito com o serviço militar  (fls. 568-568):

(...)
Segundo as perícia judiciais, realizadas com especialistas em psiquiatria e 

neurologia (eventos 48, 49 e 71), (i) há relação de causa e efeito entre a moléstia e o 
serviço militar (evento 48, fl. 3), e (ii) a incapacidade é total e natureza temporária -  
ou seja, embora as enfermidades que acometem o autor ('Transtorno afetivo bipolar 
- CID 10 F31 e Enxaqueca - CID 10 G43') não gerem incapacidade para a prática de 
atos da vida civil (ou alienação mental), ensejam incapacidade total, temporária e 
multiprofissional para o trabalho.

Essas circunstâncias, aliadas ao fato de se tratar de militar incorporado, 
tornam indevido o ato de licenciamento, afastando a possibilidade de incidência dos 
institutos do encostamento e da reforma militar.

(...)
Acresça-se que o autor tem a obrigação de atender a todas as orientações 

do corpo médico, tendo a Administração Militar o direito de (i) dar continuidade ao 
processo administrativo competente (adição, licenciamento ou reforma), após a 
recuperação da higidez física ou a compensação/estabilização da enfermidade, ou, 
ainda, (ii) novamente desligá-lo, se ele não se mostrar interessado no prosseguimento 
de tratamento médico adequado.

(...)

Constata-se que a decisão recorrida decidiu a lide em consonância com a 

jurisprudência firmada por esta Corte Superior no sentido de que o militar temporário, 

acometido de debilidade física ou mental não definitiva, não pode ser licenciado, fazendo jus à 

reintegração para tratamento médico-hospitalar adequado, mormente quando se verifique a 
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relação de causa e efeito com o serviço castrense.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. MILITAR. ACIDENTE EM 
SERVIÇO CARACTERIZADO. INCAPACIDADE DEMONSTRADA. 
LICENCIAMENTO INDEVIDO. REINTEGRAÇÃO PARA TRATAMENTO. 
PRECEDENTES DO STJ. SÚMULA 83/STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO 
CONHECIDO.

1. Hipótese em que a Corte a quo adotou entendimento em consonância 
com a jurisprudência do STJ, no sentido de que, em se tratando de militar, 
temporário ou de carreira, acometido de infortúnio durante o exercício de atividades 
castrenses, o ato de licenciamento é ilegal, fazendo jus o servidor à reintegração aos 
quadros militares para tratamento médico-hospitalar, a fim de se recuperar da 
incapacidade temporária. Precedentes: AgRg no AREsp 171.865/PR, Rel. Min. 
Benedito Gonçalves, DJe 30.9.2013; REsp 1.366.475/RN, Rel. Min. Castro Meira, 
DJe 9.4.2013 e AgRg no Ag 1.340.068/RS, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, 
DJe 17.2.2012.

2. É firme o posicionamento de que o Recurso Especial, interposto com 
fundamento nas alíneas "a" e/ou "c" do inciso III do art. 105 da Constituição da 
República, não merece prosperar quando o acórdão recorrido encontrar-se em 
sintonia com a jurisprudência do STJ, consoante a Súmula 83, verbis: "Não se 
conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se 
firmou no mesmo sentido da decisão recorrida".

3. Recurso Especial não conhecido.
(REsp 1803145/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 11/06/2019, DJe 01/07/2019)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL DA 
UNIÃO. ACÓRDÃO RECORRIDO. OMISSÃO. ALEGAÇÃO GENÉRICA. 
SÚMULA 284/STF. MILITAR TEMPORÁRIO. INCAPACIDADE TEMPORÁRIA. 
LICENCIAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. REINTEGRAÇÃO PARA 
TRATAMENTO DE SAÚDE.

1. É deficiente a alegação genérica de violação do art. 535 do CPC/1973, 
configurada quando o jurisdicionado não expõe objetivamente os pontos 
supostamente omitidos pelo Tribunal local, nem comprova ter questionado as 
suscitadas falhas nos embargos de declaração. Incidência da Súmula 284/STF.

2. O militar temporário, acometido de debilidade física ou mental não 
definitiva, não pode ser licenciado, fazendo jus à reintegração ao quadro de origem 
para tratamento médico-hospitalar adequado à incapacidade temporária, como adido, 
sendo-lhe assegurada a percepção de soldo e demais vantagens remuneratórias desde 
a data do indevido licenciamento até sua recuperação. Precedentes.

3. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, não 
provido. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL DO ADMINISTRADO. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. MILITAR 
TEMPORÁRIO. REFORMA. INCAPACIDADE DEFINITIVA NÃO 
RECONHECIDA PELA INSTÂNCIA INFERIOR. SÚMULA 7/STJ.

1. A falta de indicação do dispositivo legal contrariado compromete a 
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fundamentação do recurso, tornando-a deficiente, nos termos da Súmula 284/STF.
2. Uma vez que o acórdão recorrido estabelece a natureza temporária da 

incapacidade, impossível o reconhecimento do direito à reforma sem o reexame dos 
fatos de provas constantes dos autos. Incidência da Súmula 7/STJ.

3. Recurso especial não conhecido.
(REsp 1593931/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, 

julgado em 14/05/2019, DJe 11/06/2019)

ADMINISTRATIVO. MILITAR TEMPORÁRIO. INCAPACIDADE 
TRANSITÓRIA PARA O SERVIÇO MILITAR. REINTEGRAÇÃO PARA 
TRATAMENTO DE SAÚDE. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA 
COM A JURISPRUDÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.

1. O acórdão recorrido não destoa da jurisprudência firmada do STJ, de 
que "o Militar temporário, acometido de debilidade física ou mental não definitiva, 
não pode ser licenciado, fazendo jus à reintegração ao quadro de origem para 
tratamento médico-hospitalar adequado à incapacidade temporária, como adido, 
sendo-lhe assegurada a percepção de soldo e demais vantagens remuneratórias desde 
a data do indevido licenciamento até sua recuperação". (AgRg no REsp. 
1.545.331/PE, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe 28.9.2015).

2. Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 
entendimento do STJ, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. Incide, in 
casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso 
Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo 
sentido da decisão recorrida." 3. Cumpre ressaltar que a referida orientação é 
aplicável também aos recursos interpostos pela alínea "a", do inciso III, do art. 105 
da Constituição Federal de 1988. Nesse sentido: REsp 1.186.889/DF, Segunda 
Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJe 2.6.2010.

4. Recurso Especial não conhecido.
(REsp 1788348/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 09/04/2019, DJe 29/05/2019)

Desta forma, aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula 83/STJ: "Não se 

conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se 

firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." Ressalte-se que o teor do referido 

enunciado aplica-se, inclusive, aos recursos especiais interpostos com fundamento na alínea "a" 

do permissivo constitucional.

Ademais, ainda que assim não fosse, a interpretação de dispositivos legais que 

exija o reexame dos elementos fático-probatórios não é viável em sede de recurso especial, 

em vista do óbice contido no enunciado n. 7 (a pretensão de simples reexame de prova não 

enseja recurso especial) da Súmula do STJ.
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Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2018/0344972-9 AREsp 1.422.957 / 

RS

Número Origem: 50013939520164047102

PAUTA: 05/09/2019 JULGADO: 05/09/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : RAFAEL DA SILVA ADORNES 
ADVOGADO : MARLI MALCLEI BARROS AIRES  - RS057588 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Regime - Reintegração

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : RAFAEL DA SILVA ADORNES 
ADVOGADO : MARLI MALCLEI BARROS AIRES  - RS057588 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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